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Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 

determinou ao agravante que comprovasse o recolhimento da taxa judiciária, sob pena de 

cancelamento do incidente de cumprimento de sentença.  

Aduz o agravante que a instauração do cumprimento provisório não gera 
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o dever de pagamento da taxa, pois as custas finais só são devidas quando da instauração 

do cumprimento definitivo de sentença. 

Pleiteia a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provimento do 

presente recurso para que seja afastada a determinação de recolhimento da taxa judiciária 

para instauração do cumprimento provisório de sentença.

É o relatório.

O recurso não pode ser conhecido.

O agravante não comprovou o pagamento do preparo de recurso, por esse 

motivo, foi concedido a ele, o prazo de 5 dias, para comprovar o recolhimento, sob pena de 

não conhecimento do recurso (fls. 12).

Entretanto, o agravante quedou-se inerte (fls. 15).

Assim, forçoso reconhecer que o presente agravo está deserto e por isso 

não comporta conhecimento. 

 Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

COELHO MENDES
Relator
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